
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.857 - MG (2011/0291397-0)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)
  RENATO CAMPOS LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCY PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. DANO MORAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
- É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de reconhecer a 
existência do dano moral nas hipóteses de recusa pela operadora de plano de saúde, 
em autorizar tratamento a que estivesse legal ou contratualmente obrigada.
- Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 17 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.857 - MG (2011/0291397-0)
  

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO 

ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)
  RENATO CAMPOS LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCY PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Cuida-se de agravo interposto por UNIMED BELO HORIZONTE 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, contra decisão unipessoal que deu 

provimento ao recurso especial da agravada, assim ementada: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. 

- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.

- É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de reconhecer a 
existência do dano moral nas hipóteses de recusa pela operadora de plano de 
saúde, em autorizar tratamento a que estivesse legal ou contratualmente obrigada.

- Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.

Em suas razões recursais, aduz o agravante que o recurso especial 

não poderia ter sido conhecido porque ausente o prequestionamento e a 

demonstração do dissídio jurisprudencial.

É o relatório.  
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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)
  RENATO CAMPOS LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCY PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator): 

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada.

Com efeito, a matéria foi prequestionada e o dissídio jurisprudencial suficiente 

demonstrado pelo então recorrente, sendo que o TJ/MG, ao decidir que a negativa de 

atendimento pela operadora de plano de saúde não enseja dano moral, contrariou o entendimento 

do STJ no sentido de reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa pela 

operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a que estivesse legal ou contratualmente 

obrigada, pois agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito daquele que 

necessita do tratamento. Nesse sentido: REsp 1.109.978/RS, minha relatoria, TERCEIRA 

TURMA, DJe 13.9.11 e AgRg no REsp 1.253.696/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 24.8.11. 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0291397-0 REsp 1.296.857 / 

MG

Números Origem:  10183100061690003  183100061690  616908020108130183

EM MESA JULGADO: 17/05/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERCY PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)

RENATO CAMPOS LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S)

RENATO CAMPOS LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GERCY PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSÉ DE ASSIS SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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